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Institui a Rede Estadual de Acolhida e Protecdo as
Criancas Orfas do Feminicidio e Vitimas de Violéncia
Doméstica no Estado da Paraiba e da outras
providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA DECRETA:

Art. 1° Fica instituido, no Estado da Paraiba, a Rede Estadual de Acolhida e Protecdo
as Criancas Orfdos do Feminicidio e Vitimas de Violéncia Doméstica, voltada para
atendimento humanizado aos filhos de mulheres que tiveram suas vidas ceifadas de forma
brutal e tragica pelo seu marido, ex-marido, namorado ou companheiro mediante crime
hediondo de feminicidio previsto na Lei n® 13.104/2015. Inclui-se nesse atendimento as
criancas que sofrem violéncia doméstica de forma direta e indireta no seu ambiente familiar
conforme prevé a Lei n°® 11.340/2006 — denominada Lei Maria da Penha, pois essas criangas
sdo vitimas indiretas do feminicidio e da violéncia sofrida pela sua mée.

§ 1° Consideram-se 6rféos de feminicidio as criancas e adolescentes dependentes de
mulheres assassinadas em contexto de violéncia doméstica e familiar.

8 2° As mulheres vitimas de feminicidio sdo todas aquelas que se autoidentificam com
0 género feminino, vedadas as discriminac@es por orientagdo sexual.

8§ 3° As criancas 6rfés de feminicidio terdo prioridade de atendimento psicossocial nos
Centros de Referéncias Especializados em Assisténcia Social e nos servigos que compdem a
Rede de Protecdo as Mulheres em situacao de Violéncia do Estado da Paraiba.

Art. 2° Nos casos de feminicidio, em que a vitima tiver filhos, o Conselho Tutelar
devera ser comunicado imediatamente pela Rede de Protecdo a Crianca e Adolescente, para
dar auxilio a essas criangas, conforme prevé o art. 13, 8 2° do Estatuto da Crianca e do
Adolescente.



Art. 3° As criancas vitimas indiretas de violéncia doméstica sofridas pela sua mée no
seu ambiente familiar e que a sua genitora possuir Medida Protetiva de Urgéncia teréo
prioridade em fazer matricula e solicitar transferéncia escolar nas escolas da Rede Estadual de
Ensino, independentemente da existéncia de vaga, conforme previsdo legal na Lei n°
13.882/20109.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentard a presente Lei em todos 0s aspectos
necessarios para sua efetiva aplicacgéo.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Pago da Assembleia Legislativa do Estado da Paraiba, “Casa de Epitacio Pessoa”,
Jo&o Pessoa, 04 de outubro de 2023.




